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1 INTRODUÇÃO
A sociedade pósmoderna1, vigente em uma sociedade de capitalismo tardio, em um movimento 
econômico  também  conhecido  por  globalização,  possui  como  características  econômicas  a 
instantaneidade da comunicação, a velocidade crescente dos meios de transportes e a necessidade de 
cada vez mais economizar tempo nas diversas linhas de atividades da sociedade, visando a presteza 
na  concretização  de  projetos,  resolução  de  conflitos  e  negociações  financeiras  entre  partes 
independentemente do lugar que se encontrem no mundo.
Esta velocidade de vida, de atividade econômica e de anseios sociais  geram impactos no 
Direito que passaram a ser estudados desde os anos 40, primeiramente na Universidade de Chicago, 
com os trabalhos de Aaron Director, seguido por Ronald Coase2 e Guido Calabresi3, encontrando seu 
ápice  nas  exposições  teóricas  de  Richard  Posner4,  surgindo  o  chamado  movimento  Law  and 
Economics.
Destes  estudos,  observa-se  a  crescente  preocupação  em reformular  a  teoria  do  Direito  e 
analisá-la  pelos mecanismos e  instrumentos da Economia,  possibilitando novas compreensões em 
1  JAMESON, Fredric. Pósmodernismo – A lógica cultural do Capitalismo Tardio. São Paulo: Ática, 2000, p. 13;
2  COASE, Ronald. The problem of social cost. Journal of Law and Economics. Vol. 3. Chicago: University of Chicago 
Press, Jan., 1960, p.1
3  CALABRESI, Guido. Some thoughts on Risk Distribution and the Law of Torts. The Yale Law Journal. Vol.70, n.4. 
Yale: The Yale Law Journal Company, 1961, p.499;
4  POSNER, Richard A. Economic Analysis of Law. 5.ed. Aspen Publishers, 1998;
diversas áreas.
Entretanto, no campo do Processo Civil, a despeito de ser uma tópica recorrente a discussão 
sobre  celeridade  processual,  instrumentalidade  do  processo,  economia  dos  atos  processuais, 
segurança  jurídica,  entre  outros  standarts jurídicos,  estes  estudos  ficam  apenas  no  âmbito  da 
argumentação,  sem parâmetros  de  análise  que  realmente  possibilitem compreender  o  aspecto  da 
efetividade de algum destes princípios processuais arguido face sua influência sobre o resultado do 
processo em si.
2 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA E OBJETIVOS
2.1 Fundamentação Teórica
A pesquisa tomará como fundamento a teoria da Law and Economics formuladas nos estudos 
de Ronald Coase5 e nas exposições teóricas de Richard Posner6, com ênfase neste último, pelo qual se 
fundamenta a teoria do pragmatismo na crítica da teoria do direito7.
Além disso, vale-se de teoria suporte as demais análises críticas do Direito formuladas na 
bibliografia  de Posner8,  que aponta  a  aproximação do  civil  law  ao  common law,  bem como no 
estudo  da  evolução  da  metodologia  jurídica  de  Kaufmann-Hassemer9 e  de  Larenz10,  e  na 
consideração do pensamento sociológico-jurídico de Luhmann11.
2.2 Objetivos
• Determinar os pressupostos metodológicos da Law and Economics.
• Estudar as teorias metodológicas contemporâneas do Direito.
• Verificar os avanços, inovações e retrocessos que a teoria da Law and Economics apresenta 
ante as teorias do direito vigente.
• Observar a aplicação dos princípios processuais pelo sistema processual vigente.
• Criticar as formulações argumentativas atuais dos princípios de eficácia processual.
• Propor novas formulações baseadas em critérios estabelecidos pela Law and Economics.
5  COASE, Ronald. The problem of social cost. Journal of Law and Economics. Vol. 3. Chicago: University of Chicago 
Press, Jan., 1960, p.1
6  POSNER, Richard A. Economic Analysis of Law.op.cit., 1998;
7  Idem. Para além do direito. São Paulo: Martins Fontes, 2009; também DWORKIN, Ronald. Pragmatism in Law and 
Society. Michael Brint e William Weaver, 1991, pp. 359;
8  POSNER, Richard. Problemas de filosofia do direito. São Paulo: Martins Fontes, 2007, pp. 215-330.
9  KAUFMANN, Arthur; HASSEMER, Winfried. El pensamento jurídico contemporâneo. (Einführung in die Rechtstheorie  
und Rechtsphilosophie der Gegenwart) trad. Gregorio Robles. Madri: Debate, 1992.
10 LARENZ, Karl.  Metodologia da ciência do direito. trad. José Lamego. Lisboa: Calouste Gulbenkian, 1983.
11 LUHMANN, Niklas. The self-reproduction of law and its limits. In Dilemas of law in the welfare state. Berlin: Walter de 
Gruyter, 1986; Sociologia do Direito. Rio de Janeiro: Tempo Brasileiro, 1983.
3 METODOLOGIA
Como bem demonstra o professor Castanheira Neves12, o estado atual da metodologia jurídica, 
como toda a epistemologia científica em si, se encontra em crise de validade do que se julga verídico, 
chegando a pensamentos que propõem a verdade como consenso (Habermas),  ou a metodologia 
como aproximação da verdade (Popper).
Reconhecendo esta crise, e buscando aproximar-se cada vez mais da verdade, ou propor uma 
forma de consenso e, mais ainda, bom senso naquilo que se propõe pelo presente projeto pesquisar, 
necessário  se  faz  a  pluralidade  metodológica,  de  modo que,  na  busca  de  esclarecer  uma Teoria 
Econômica do Processo e formular possibilidades de conciliação entre celeridade e segurança jurídica, 
utilizaremos os métodos Cartesiano, Kantiano e Fenomenológico.
O método Cartesiano será empregado em suas formas de preceitos analíticos e sintéticos, ou 
seja,  de  acordo  com  Descartes13,  respectivamente,  dividir  cada  uma  das  dificuldades  que  se 
apresentem em parcelas menores, o quanto forem possíveis, e conduzir com ordem os pensamentos, 
partindo dos mais fáceis de serem conhecidos para depois os de conhecimento mais complexo.
O  método  fenomenológico  será  empregado  para  a  análise  individual  das  partes  menores 
suscitadas pelo método anterior, pois aqui consideramos que há um fenômeno no conhecimento dos 
valores, posto  que é baseado na compreensão de um objeto,  por  objetos apriorísticos do sistema 
cultural  de  quem  analisa,  conforme  formulação  iniciada  por  Schoppenhauer14,  aperfeiçoada  por 
Husserl15 e aprofundada por Paul Ricoeur16.
O método Kantiano, aqui compreendido como aquele formulado por Kant em sua Crítica da 
Razão Pura17, ao qual todo sistema metafísico, transcendental18, deve se submeter a um julgamento 
crítico  de seus juízos sintéticos  a priori, uma vez  que,  por  se tratar  de um estudo metafísico,  se 
aplicarmos apenas o método cartesiano e fenomenológico de Husserl, poderíamos incorrer em vícios e 
ideologias na formulação metódica do objeto.
A esta metodologia crítica, no âmbito da análise do discurso, valer-se-á da dissecação crítica 
proposta por Streck19, além de ponderar que, devido à interdisciplinaridade do presente estudo entre 
Direito e Economia, os riscos de erro epistemológico são grandes, especialmente pela deficiência da 
12  CASTANHEIRA NEVES, António. O sentido actual da metodologia jurídica. In: Boletim da Faculdade de Direito. 
Coimbra: Universidade de Coimbra, 2003. p.118.
13  DESCARTES. Discurso do Método. trad. Enrico Corvisieri. São Paulo: Nova Cultura, 1999. (Coleção Os Pensadores)
14 SCHOPPENHAUER, Arthur. O mundo como vontade e como representação. São Paulo: Unesp, 2007.
15 HUSSERL, Edmund. Meditações cartesianas. São Paulo: Madras, 2001.
16 RICOEUR, Paul. Na escola da Fenomenologia. Petrópolis: Vozes, 2004.
17  KANT, Immanuel. Kritik der reinen Vernunft. In: Immanuel Kants Werke (ed.), Berlim: Cassirer, 1912, v. III. p. 49.
18  Aqui, transcendental tem o sentido de um sistema em que estão contidos todos e somente os princípios da razão pura. 
Cf. STÖRIG, Hans Joachim, História geral da filosofia. trad. revista por ORTH, Edgar, Petrópolis: Vozes, 2008. p. 341.
19 STRECK, Lênio Luiz. Hermenêutica jurídica e(m) crise. 8. ed. Porto Alegre: Livraria do Advogado, 2009.
compreensão de tal interdisciplinaridade no Direito brasileiro.
Desta forma, imprescindível  valer-se como suporte a teoria dos críticos deste método para 
conseguir  empreender  a  falseabilidade popperiana,  verificando  todos  os  resultados  mediante  as 
formulações críticas e contrárias, e combatendo-as, especialmente as formuladas por Dworkin20.
4 RESULTADOS
No estudo proposto, observamos que a democracia é um ideal social, um elemento essencial 
à concretização da justiça que, entretanto, enquanto conduta justa21, apresenta obstáculos uma vez 
que realizada pelo procedimento (ou processamento) em um sistema estrutural que se encontra em 
crise pelos “problemas de condução sistêmica”22, refletindo-se na legitimação das decisões jurídicas.
Este fato na realização da Justiça pela ciência jurídica e pelo seu aparato estrutural-estatal 
fático  é  agravado  se  considerado  alguns  pressupostos,  a  saber:  a)  a  sociedade  pós-moderna 
apresenta fragmentação de todas suas metanarrativas23, de todos seus eixos axiais24 e, portanto, de 
toda fundamentação ética,  influenciando a própria  ciência25;  b)  as teorias  da justiça  não fornecem 
paradigmas que fundamentam o Direito satisfatoriamente26;  c) a fundamentação da decisão jurídica 
segue uma (i)lógica27 que não se preocupa com a metodologia aplicada28, tampouco com o  trial and 
error29 da jurisprudência criada.
Entretanto,  considerada  a  metodologia  proposta,  os  princípios  processuais  da  celeridade  e 
segurança jurídica são igualmente atendidos, e o pragmatismo da teoria econômica apresenta-se como 
uma alternativa à fragmentação axial e pluralidade das teorias das justiça, com grande aceitabilidade social, 
resultando, portanto, em sua pacificação, além de diminuir os custos à tutela de direitos fundamentais.
5 CONCLUSÕES
Diante deste contexto, cada vez mais a tendência é a busca de estratificação procedimental e 
20 DWORKIN, Ronald. O império do Direito. São Paulo. Martins Fontes, 2007.
21 HAYEK, Friedrich. Law legislation  and liberty: the mirage of social justice. Vol.2. Chicago: The University of Chicago 
Press, 1976, p.34;
22 HABERMAS, Jürgen. Legitimation Crisis. Londres: Polity Press, 1988, p.28;
23 BUARQUE DE HOLLANDA, Heloísa. Pós-modernismo e Política. 2.ed. Rio de Janeiro: Rocco, 1992;
24 JAMESON, Fredric. Pós-modernismo – A lógica cultural do Capitalismo Tardio. op.cit., p. 13; COMPARATO, Fábio 
Konder. Ética: direito, moral e religião nos tempos modernos. São Paulo: Companhia das Letras, 2006; 
25 SANTOS, Boaventura de Souza. Introdução a uma ciência pós-moderna. 2.ed. Porto: Editora Afrontamento, p.169;
26 POSNER, Richard. Problemas de filosofia do direito. São Paulo: Martins Fontes, 2007;
27 STRECK, Lênio Luiz. Verdade e Consenso. Rio de Janeiro: Lúmen Júris, 2009, pp.55-76;
28 Cf. GOODRICH, Peter. Reading the Law: a critical introduction to legal method and techniques. Londres: 
B.Blackwell, 1986;
29 Cf. POPPER, Karl. Conjecturas e refutações. Lisboa: Almedina, 2003;
criações  processuais  que  mais  enfatizam  o  meio  em  si  do  que  o  resultado,  o  que  nos  faz 
questionarmos até onde os procedimentos jurídicos, instauradores de uma Razão Burocrática, são 
aptos à obtenção de decisões justas.
Assim, a metodologia jurídica contemporânea das famílias romano-germânicas, apropria-se de 
uma aplicação principiológica eivada de falhas e ideologias face ao seu desconhecimento teórico que 
beira a falácia e o sofisma, uma vez que não possui sistemática própria de aplicação, de razão e de 
interpretação, de modo que adotamos teorias do  common law, aplicando-as cegamente ao sistema 
civil law.30
A importância da presente análise deve-se ao fato de que a sociedade contemporânea exige 
do  Judiciário,  constantemente,  celeridade  e  segurança  jurídica,  o  que  enseja  discussões  sobre  a 
reforma tanto do Poder Judiciário, tanto do Código de Processo Civil e outros diplomas, no intuito de 
agilizar a prestação jurisdicional e a solução de conflitos.
Entretanto,  a  metodologia  jurídica  vigente  não  é  formulada  valendo-se  de  parâmetros  de 
eficiência, custos sociais da tutela jurisdicional de direitos, custos sociais de um processo, o valor de 
uma  reivindicação  social,  oferta  de  serviços  jurisdicionais,  minimização  de  custos  sociais  para 
possibilitar maior acesso da população ao Judiciário e democratizar a tutela de direitos etc.
Desta forma, analisar a teoria da Law and Economics e verificar sua aplicabilidade ao processo 
civil  representa uma possibilidade de conseguir alcançar a eficiência e eficácia do  common law na 
aplicação do direito e na sua tutela, além de garantir avanços no campo da epistemologia processual, 
conhecendo-se  melhor  outra  faceta  dos  institutos,  viabilizando  reformas,  mudanças  e  maior 
aplicabilidade  do  sistema  processual  mediante  seus  parâmetros  de  custo  e  eficiência,  segurança 
jurídica e celeridade.
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